
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.418 - RS (2013/0388049-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DAIBY S/A 
ADVOGADO : AIRTOM PACHECO PAIM JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. FAP. 
ATIVIDADE PREPONDERANTE EM CADA EMPRESA. REGISTRO 
INDIVIDUALIZADO NO CNPJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 351/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local decidiu que a apuração da alíquota do FAP – 
Fator Acidentário de Prevenção – deve levar em consideração o grau de risco da 
atividade desenvolvida em cada estabelecimento da empresa que possuir registro 
individualizado no CNPJ, conforme enunciado sumular 351/STJ.
2. A alíquota de contribuição para o Fator de Acidentário de Prevenção (FAP) 
deve ser aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante 
quando houver apenas um registro. Aplica-se, por analogia, a Súmula 351/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.418 - RS (2013/0388049-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DAIBY S/A 
ADVOGADO : AIRTOM PACHECO PAIM JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 495-503, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.

A agravante sustenta, em suma, que "não há ilegalidade no fato do cálculo do 

FAP não observar a individualização de cada estabelecimento da pessoa jurídica, eis que o 

Enunciado nº 351 da Sumula do STJ refere-se, somente, ao cálculo da alíquota de 

contribuição para o Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, que difere da majoração desta 

referida alíquota, que é efetuada pelo FAP" (fl. 511, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.418 - RS (2013/0388049-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Corte local entendeu que a 

alíquota FAP deve ser calculada de forma individualizada por CNPJ de cada estabelecimento, 

aplicando-se, por analogia, a Súmula 351/STJ, em entendimento contrário ao defendido pela 

insurgente, que defende a incidência do FAP por uma alíquota única por empresa integrada 

por matriz e filiais.

A qualificação do grau de risco decorrente do procedimento de individualização 

do CNPJ permite fiscalização mais eficiente ao adimplemento das obrigações tributárias e não 

traz prejuízos ao contribuinte. Ademais, tendo em vista a natureza de multiplicador, a alíquota 

FAP deve ser calculada de forma individualizada por CNPJ de cada estabelecimento.

Aplica-se, por analogia, o entendimento pacificado nesta Corte Superior no 

sentido de que, no que tange à alíquota de Contribuição para o Seguro de Acidente do 

Trabalho (SAT), esta é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 

individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando 

houver apenas um registro, conforme teor do enunciado sumular 351/STJ.

Confiram-se as ementas dos julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. SAT. ATIVIDADE 
PREPONDERANTE EM CADA EMPRESA. CNPJ. SÚMULA N. 351 DO 
STJ.

1. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do 
Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante 
quando houver apenas um registro. Súmula n. 351 do STJ.

2. Recurso especial provido.
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(REsp 1225096/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO SEBRAE E AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SAT - LEGALIDADE DA REGULAMENTAÇÃO 
DOS GRAUS DE RISCO ATRAVÉS DE DECRETO. PRECEDENTES. 
TAXA SELIC. LEGALIDADE. PRECEDENTE REGIDO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.

1. Contribuições relativas ao SEBRAE e ao Salário-Educação 
fundamentadas em argumentações constitucionais. Impossibilidade de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. A Primeira Seção desta Corte, em 22.10.2008, apreciando o 
REsp 977.058/RS em razão do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 
11.672/08 - Lei dos Recursos Repetitivos-, à unanimidade, ratificou o 
entendimento já adotado por esta Corte no sentido de que a contribuição destinada 
ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 7.787/89, nem pela Lei nº 8.212/91. Isso 
porque a referida contribuição possui natureza de CIDE - contribuição de 
intervenção no domínio econômico - destinando-se ao custeio dos projetos de 
reforma agrária e suas atividades complementares, razão pela qual a legislação 
referente às contribuições para a Seguridade Social não alteraram a parcela 
destinada ao INCRA.

3. É pacífica a jurisprudência desta Corte, que reconhece a 
legitimidade de se estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) 
para determinação da contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade 
preponderante" da empresa. 

4. Legalidade da aplicação da taxa Selic pela sistemática do art. 
543-C, do CPC, a qual incide sobre o crédito tributário a partir de 1º.1.1996 - não 
podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou 
atualização monetária - tendo em vista que o art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95 
preenche o requisito do § 1º do art. 161 do CTN.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1178683/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010)

TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) – 
FIXAÇÃO DO GRAU DE RISCO POR DECRETO – CONTRIBUIÇÃO AO 
INCRA E AO FUNRURAL - LEGALIDADE -  PRONUNCIAMENTO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (REsp 977.058/RS) – REVISÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE – VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS – 
SÚMULA 07/STJ.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte, que reconhece a 
legitimidade de se estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) 
para determinação da contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade 
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preponderante" da empresa.
2. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do 

Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 
individualizada pelo seu CNPJ ou pelo grau de risco da atividade preponderante 
quando houver apenas um registro (Súmula 351/STJ).

3.   A contribuição destinada ao INCRA e ao FUNRURAL pelas 
empresas urbanas, não foram extintas pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 
8.213/91, como decidido no REsp 977.058/RS, DJe 10/11/2008, pela sistemática 
do art. 543-C do CPC.

4. Tipificou-se a exação como contribuição especial de 
intervenção no domínio econômico para financiar os programas e projetos 
vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares, não existindo 
óbice a que seja cobrada de empresa urbana.

5. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas.

6. A modificação dos honorários advocatícios fixados demanda o 
reexame das circunstâncias fáticas da causa, vedado em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 07/STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1074925/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388049-1 AREsp 436.418 / RS

Números Origem:  50060001220114047108  RS-50060001220114047108

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DAIBY S/A
ADVOGADO : AIRTOM PACHECO PAIM JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DAIBY S/A
ADVOGADO : AIRTOM PACHECO PAIM JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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